
"n ESTADO DO PARÁ 
~ TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PREJULGADO DE TESE Nº 017. de 25 de setembro de 2014. 

RESOLUÇÃO Nº 11.611 

Processo nº 201413752-00 

EMENTA: CONSULTA. C. M. DE VISEU. QUAL O LIMITE A SER FIXADO 
PARA SUBSIDI OS DO PRESIDENTE; SE A CÂMARA PODE EDITAR 
RESOLUÇÃO RETIFICADORA DA RESOLUÇÃO Nº 003/12, FIXADO EM 
PARCELA ÚNICA O SUBSIDIO DO PRESIDENTE PARA O RESTANTE DO 
QUADRIÊNIO; E, SE OS VALORES JÁ PAGOS AO PRESIDENTE PODEM SER 
RATIFICADOS PELA RESOLUÇÃO RETIFICADORA. PELA APROVAÇÃO. 
CONVERSÃO DA RESPOSTA À CONSULTA EM INSTRUÇÃO NORMATIVA, 
NOS TERMOS DO REGIMENTO INTERNO DO TCM. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA, formulada em 

tese, por autoridade competente, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará, à unanimidade, em aprovar a resposta à Consulta, nos termos da Ata da Sessão e 

do Relatório e Voto do Conselheiro Relator às fls. 14-21 e nos termos da Resolução prolatada, que 

passa a integrar esta decisão. Conversão da resposta à Consulta, em Instrução Normativa, para 

vinculação e orientação ampla, nos termos do Regimento I nterno. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 25 de 

setembro de 2014. 

Cooselheko José M.,;, 
Presidente da Sessão 

Presentes: Conselheiros, Aloísio Chaves, Mara Lúcia, Cezar Colares, Antonio José, Sérgio Leão e a 

Procuradora Maria Regina Cunha. 

Prej<1l9ado de Tese -TCM • n° 017/2014 
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cn.:inf.n e 11(}()>~~ 4$SN11 ()OI!» h uUl'M f'r;.,(,t e mc,i""-' de 
.xllllfOS 1/ peswat •~s~ OI.V'~• -0$ C<)11$,elhó;ii<K d(> Tribu/1111 
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t1.w.a!J:IR6:..l~11:i'.(ndi1 S-Xiíll, t •l'l f0<"11Uo de i ,ito,..enç,kl $0<1:.t, 
ol!JC(iv:.ndo •C4Jlt~Jrtwr1'<n 6,;:tr.(<Nf>$ '1 (()ri"/f.h'l.,l..(M. /),lfôl 

,1J;..1UdeCVJ(éJIJ(<P•)J1(11t1Mf,l(",'h'l®s- ,,--.U.'CiCCAlt-$, fcll(k&,i41'1,)S 

<- :l(r,oôrarms qw éS'fJo é •O? fl:JI~"<'~º •1<1 k 1)'(,1(.i-.-'->~ ll<()tiSM" 
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O GrJ.'TOR 1-'\1\l t:>LL l'Lí!!.IAA 0C OU11t:1AA PESAM AS fl,I HAS 
CX RtH(S$A 1/UtM!l(S'Yl'IA 0A f'IIESTAÇÃO Of CONT.\S; tV:O 
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,\ 2),()$.2010) , toMi~,l~ ~ ulllf C!:$ com n!l:$31'111~, 
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\'1,-(,w, f'd4t -,\111'$., <11)011 1110, l'I' t,cs.cm ~ - 1~. ,i...c v.,:;:,m d-, 

j)!e$~So <IO COIIIM ~ S tnhor~ M11n:, Gof.:otc O.,.,u,, )(IW""" 

(O I.O ! !, i"l.Oít.2010) 11 M:tnod ~ •t11 ol~ 0 1;.'f:o:<I (74 .06 ,l, 
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OtSPOl il-!A SOUR( csm urt;AA AOMW ISrí'...;\TIWt OE CÃtv,IVoS 
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F:STADO DO PARÁ 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

RESOLUÇÃO Nº 1 t .6J J 

Processo 
Origem 
Assunto 

: 201413752-00 
: Câmara Municipal de Viseu 
: Consulta 

Responsável : [saias José Silva Oliveira Neto 
Relator : Cons. Daniel Lavareda 

EMENTA: Consulta. CM de Viseu. Qual o limite 
a ser fixado para subsídios do Presidente; se a 
Câmara pode editar Resolução retificadora da 
Resolução nº003/l 2, fixado em parcela única o 
subsídio do Presidente para o res1ante do 
quadriénio; e, se os valores já pagos ao 
Presidente podem ser ratificados pela resolução 
retificadora. Pela aprovação. Conversão da 
resposta à consulta, em Instrução Normativa, nos 
termos do Regimento Interno. 

RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará, por votação unânime, de conformidade com a ata 
da sessão e nos termos do relatório e voto do Conselheiro Relator às fls . 14 a 21, 
que passam a integrar esta decisão, em aprovar a consulta e converter a resposta 
em Instrução Normativa, para vinculação e orientação ampla, nos termos do 
Regimento Interno. 

Sala das sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Pará, 25 ele Setembro de 2014. 

Coosdhoi,~ José )QÁ Ma6jo 
Presidente da Sessão 

Conselheiro 

Presentes: Conselheiros Aloísio Chaves, Mara Lúcia, Cezar Colares, Antônio 
José, Sérgio Leão e a Procuradora Maria Regina Cunha. 

Trav. Magno de Araújo, 474 Belém - Pará 
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: 201413i52-00 
: Cossut.TA 
: C\ M,.._i:v, {\'J11,-:1Cfl\\L oe Viseu 
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,\ ssv,--ro: Suasio10 DffEki:-.-;c1,,1>ô "º P1u;s11u:r,,rc UA C ÃMAi:t.., J\-fv..,.,c1P;\I, 
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RELATÓRIO 

Isaías .José Silva Oliveira Neto, Vereador da Câmara Municipal de Viseu, encaminhou 

CONSULTA TÉCNICA (fls. 01/02) a esta Corte de Contas em 18/08n014, com amparo no art. Jº, inciso 

XVI, da Lei Complementar nº 084/2012, onde suscita os seguintes questionamentos: 

a) Qual o limite a ser fixado para subsídio do presidente da Câmara municipal? 

b) Considerando a decisão exarada no processo nº 201218796-00, a Câmara pode editar 

Resolução retificadora da Resolução nº 003/2012, fixado cm parcela única o subsídio do presidente para 

o restante do quadriênio? 

e) Os valores já pago ao presidente podem ser ratificados pela resolução retifi cadora? 

Em conformidade com o art. 300, § 4°, do RITCM/PA (Ato nº 16/2013), determinei ao DAM a 

elaboração de análise tócnica, com vistas a elaboração de parecer e j untada de eventuais precedentes 

desta Corte de Contas, que atendessem a solicitação sob análise, a qual foi ternpestivamente elaborada e 

juntada aos autos, via Parecer nº 015/2014 ( fls. 04/ 11), que torno parte integrante do presente relatório: 

PARECER 

Após e, Emenda Constitucional n. • 19í98, os agen1es políticos passaram a receber em 
regime de subsídio, segundo o§ 4° do arligo 39 da CF/88: 

§ 4° O membro de Pode,; o de1en1or de manda/o eletivo, os lvlinistros de Estado e os 
Secretários Es1acluaís e 1v/unicipais serâo remunerados exclusivamente por subsídio 
fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer graiificaçâo. adicional, abono, 
prêmio, verba de representaçüo ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no ar/. 37, X e XI. 
Assim, entende-se por subsídio o estipêndio jixC1do em parcela única, sendo vedado o 

acréscimo de qualquer gratificaçüo, adicionC1!. abono, prêmio, verba de representação 011 outra espécie 
re1nunera1ória. 

Entretem/O, há no ómbi10 do Poder Legislativo, situaçâo singular no que tange à 
remuneração do Presidenre da Casa LegislC1tiva, por ocupar posiçcio de maior respon,\'C/bilidade ao 
represen1ar o Poder e deter atribuições como a de ordenar a c;.le~s!:.p..:.e.:.sc.:..1·_ ,,....,,__~,- ­
Neste sentido, muitos 1í-ibunais de Contas aceitam e orien1a1 a perce 
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Presidente do Poder Legislativo, desde que se observem os limites legais e constitucionais. 

0112012: 
Este Tribunal de Contas disciplinou a matéria na Orientação Técnica TCA1/PA n• 

"3.J. Parcela Única Diferenciada 
A regra do subsídio é que seja em parcela umca. vedado o acréscimo de qualquer 
adicional, abono. prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória . 

._, Admite-se, entretanto, exclusivamente, para o Presidente tia Câmara il4unicipal a 
fixação de subsídio em parcela única diferenciada, ou seja, superior a dos demais 
vereadores, desde que respeitados os limites constitucionais e aos determinados pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Afixação expressará valores absolutos, em moeda corrente, 
vedada a vinculação tle qu(llquer ,111turer,a. " 
Neste sentido, outros Tribunais de Contas se manifestam: 

a) 7J-ibuna/ de Contas do Estado de Santa Catarina no Prej ulgado 1275 (Cartilha Final de Mandato) 
"A lei que f ixa o subsídio dos Vereadores pode prever uma parce/" adicional, de caráter 
i,u/e11izatório, assim expresso 1111 lei, excl11sivame11te P"ra o Presidente d" Cân-wr" 
/lllunicipal, justificado pelas suas atribuiçiJes específicas do cargo, que envolvem a 
representação judicial e extrajudicial do Poder Legislativo, representação em 
solenidades e eventos oficiais, funções de administração do parlamento" (Prejulgado 
nol275, do TCEISC). Grifo nosso 
b) Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no manual O Tribunal e a Gestão 

Financeira das Câmaras de Vereadores 2012: 

"3.4. l . Limite ao Subsídio do Presidente da Câmara de Vereadores 

Este Tribunal, em junho de 2003, deliberou que o subsídio do Presidente da Câmara 
pode ser maior que o dos demais Vereadores, desde que submetido ao limite 
constitucional para os agentes políticos do Legislativo Municipal ([C l 8801/026101). 

Aqui, é preciso ver que o dirigente legisla1ivo também desempenha todas as funções do 
mandato para o qual foi eleito: o de Vereador; nesta condiçüo de parlamentar local, 
recebe seu subsídio, de forma limiwda e, ao se beneficiar de adicional que resulta 
superaçc1o do teto, restaria af,-ontado o princípio do subsídio em parcela única (art. 39, § 
4"daCF). 

De se observar que o Chefe do Legislativo, em boa parte dos casos, também usufrui 
vantagens de representação. tais como viatura, combustível, despesas de viagem, 
refeições, custeio de gabinete relativamente mais a/enfado, gastos com tele.fonia móvel, 
entre várias outras vantagens que nada têm de remuneratórias. " Grifo nosso 

e) 7i·ibuna/ de Contas do Estado do Paraná na lN nº 72/2012: 

Art. 14. t ft1c11l/(11/(I 11 fix"çüo de subsídio difere11ci11do para "s funções de Presidente 
do Legislativo e de 1\1embros da 1\1/esa · 11 Secretários), cuja análise da 
validade das despesas segue os m smos critérios r /aciona os art. 12, exceto o 

[k16-n Pará 
i 
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contido no inciso V/li do mesmo artigo. 

(...) 

Art. 21. O valor do subsidio pelo exercício de atribuições diferenciarias de Preside11le e 

de Membro da Mesa Executiva do Poder Legislativo, Jl{IO se vincula ao límile 

estabelecido em razão do subsídio do deputado estadual (art. 29, VI, CF), nem à verba 

sob o mesmo título percebida pelo Presidente tia Assembléia Legislativa. Grifo nosso 

d) Tribunal de Contas do Eswdo do Espírito Santo na lN nº 026/2010: 

Art. 3''. Para o Presidente de Câmara Municipal poderá ser fixado subsidio diferenciado, 

em razão do exercício dos funções representativa e administrativo, observados, contudo, 

os limiles constilucionais e legais. 

2.1 Limites ao subsítlio rio Presidente da Câmara ilfunicipal 

A Orientação Técnica TCMIPA nº 0J/2012 enumera os limites constitucionais e legais 

que esteio submetidos os subsídios dos Vereadores: 
"l O. Limites Co11stit11cio11ais 
J0.J. Subsídio Mensal rio Prefeito (ar/. 37, XI ria Constituição Federal): 

A remuneração de servidores e subsídios dos agentes políticos municipais não poderá 

exceder o subsídio do Prefeito. 
O subsídio do Prefeito, por sua vez, não pode superar o subsídio mensal dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, CF), podendo, contudo, o Estado, mediante emenda à sua 

própria Constilllição, jixar 110 ámbito de seu território, como limite único, o subsídio 

mensal dos Desembargadores do relpectivo Tribunal de Justiça, restrito isso a 90, 25% 

do subsídio mensal dos Ministros do Suprema 7i·ibunal Federal (Artigo 37, § 12. CF). 

10.2. Subsídio dos Deputados Estaduais (art. 29, VI da Co11sti111ição Federal): 

Os valores f ixados para os Vereadores devercio observar os percentuais máximos de 

20%, 30%. 40%. 50%. 60% 011 75% estabelecidos em relaç(io ao subsídio dos Depwados 

Estoduais. e cujo parâmetro assenta-se no número de habitantes do município, conforme 

abaixo discriminado · 
ILABITANTES E1l'1 REI.AÇÃO AO DEPUTADO 

ESTADUAL 

ATE 10.000 20% 
DE /0.000ATE50. 000 30% 

DE 50000ATE 100 000 -10% 

DE JO0 000ATE 300.000 50% 

DE 300.000ATE 500.000 60% 

ACIMA DE 500.000 75% 

10.3. Receita do~t/unícípio (art. 29, VII da~niç,iv Feri~ 

'"'~ ""-""'"•·"' . '---------- ' ~ Tk1em Prd 
3 
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O total das despesas com subsídios dos vereadores não poderá ullrapassar 5% da receita 

do município. 
J0.4. Gastos Totais do Poder Legislativo (ar/. 29-A tia Co11stituiç1io Fetleral): 

O total das despesas do Legislativo, em decorrência da EC nº 5812009, tiveram os limites 

máximos reduzidos, os quais incidirão sobre a base de cálculo anteriormente explicitada, 

ou seja, receita tributária e transferências, em conformidade com a faixa de habitantes 

do municínio, assim discriminado: 
Pop11lação (N' PERCENTUAL 

de Habitantes) 

até 100.000 7% /sete nor cento) 

entre 100.000 e 300.000 6% (seis nor cento) 

entre 300.001 e 500.000 5% !cinco nor cento) 

entre 500.001 e J.000.000 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por 

cento) 

entre 3.000.001 e 8.000.000 4% (auatro oor cento) 

acima de 8.000.001 3.5% (três inteiros e cinco décimos por 
cento) 

JO.S. Gastos com Foi/ta tle Paga111e11to do Potler Legislativo (art. 29, § r da 

Co11stituiç,1o Federalj 
A Câmara Municipal mio gastará mais de 70% de sua receita com folha de pagamento, 

incluído o gasto de subsídio de vereadores, contratação por tempo determinado e 

despesc,s com terceiros em substituiçlfo de mão-de-obra. 

Na apuração dos gastos, excluem-se os encargos previdenciários, e abstrai as despesas 

com inativos e pensionistas (cm. 29-A , caput, da CF/88). 

11. Gastos com Pessoal da LRr 

1 J.J Executivo 

Os subsídios do Exec111ivo sâo 1ambém incorporados às despesas de pessoal e sâo 

limitados a 5.J% (cinqiientCJ e quatro por cento) de, Receita Corrente Líquida do 

Município, na forma do artigo 20. JJJ, b. da Lei de Responsabilidade Fiscal 

11.2 Legislativo 

O Poder legislativo i\llunicipul está limitado e, 6% (seis por cento) da Receita Corrente 

l.íquida - RCL nos gastos com li sua despesa com pessoal. 

11.3 Restrições 
<--

_ ..,. 
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Caso venham a ultrapassar esses limites e o prudencial (95% da RCL) estarão sujeito as 
restrições do parágrafo único do ar/. 22 e 23 da LRF, os quais excepcionam a Revisão 
Geral Anual." 

2.2 Possibilidades de alteraçâo do subsídio no período da legislatura 
.._, O artigo 29 da Constituição Federal estabelece que "Vi • o subsídio dos Vereadores seráfvcado pelas 

respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta 
Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites 
máximos:", assim, a Carta Maior de 1988 primou pelos princípios da anterioridade. da moralidade e 
da impessoalidade, não permitindo que os legisladores legislassem em causa própria. 
A Orientação Técnica TCMIPA/01/2012 ressalta que somente é permitido aos agentes políticos a 
alteração constitucional do artigo 37. inciso X: 

"8. Alteraçüo do Subsídio 
A alteração do subsídio dos agentes políticos municipais, no curso da legislatura. 
somente ocorrerá na hipótese de Revistío Geral An uai. 
Aqui cabe distinguir Revisão e Reajuste. Revisão é reposição das perdas it?flacionárias. 
Reajuste corresponde a um ganho real sobre o vencimento dos servidores, em percentual 
acima da inflação acumulada em 12 meses. 
Agentes políticos somente podem ter seus subsídios majorados através de Revisüo, na 
mesma data e com o mesmo índice que for concedido aos servidores da Câmara 
Municipal (art. 37, X da Constituição Federal). 
Servidores podem receber revisâo sem que necessariamente os agentes políticos a 

_,, recebam. Porém, agente po/íJico só a recebe se jór concedida aos servidores. 
Por sua vez, reajuste é exclusivo de servidores. Nunca extensivo a agentes políticos, por 
absoluta falta de aworização constitucional para tanto. " 

Desta forma. ocorrerá somente a recomposiçi'io das perdas inflacionárias (correção mo­
netária por índice inflacionário oficial) dos subsídios, observando-se os tetos remuneratórios aplicá­
veis. 
É o Ato Fixador que deve especificar qual o índice inflacionário. 

Da Co11cl11süo 
Embora, o § 4• do arligo 39 da Cf1/88 vete 1erminantemen1e qualquer adicional aos 

detentores de mandato eletivo não importando o cargo ou funçüo que ocupem no mandato; o 
emendimen/o de vários 'Ji-ibunais de Contas aceitam a d//erenciaçcio no pagamento dos subsídios do 
Chefe do Poder Legislativo "regime diferenciado de subsídio" 011 ''verba indenizatória'', porém, como 
cita o Advogado João Batista de 7i·iunfoll'E em defesa que fez à IN 029/2010 do Tribunal de Col1fas do 
Espírito Santo, que cite,: 

··a verba de representação do Presidente da 
notícia, não possui natureza polémica. es 

Câmara. ao comrário da c,jirmaçâo da 
-~, legalidade 
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inclusive em julgados das Corres Superiores; é verba a que faz jus os chefes de todos os 

Poderes, inclusive os Presidentes de Tribunais de Justiça e dos Tribunais de Contas. " 1 

E, em concordância com a Orientação Técnica TCMIPA nº 0112012 já editada por esta 

Casa, é pacífico o direito ao subsídio diferenciado para os Presidentes do Legislativo Municipal. 

E o limite para este acréscimo diferenciado é facultado à Câmara Municipal que através 

da mesma Resolução, que fixa o subsídio para cada parlamentar; fixará também o subsídio diferenciado 

._., ao Presidente do Poder Legislativo Municipal. 
Qualquer alteração de subsídios de Vereadores somente poderá acontecer através da 

Revisão Geral Anual, atendendo os requisitos do artigo 37, inciso X da Constituição Federal, não sendo 

permitida qualquer medida que contrarie o citado. 
Não havendo amparo legal para a emissão de Resolução Retificadora no decorrer do 

mandato legislativo qualquer valor que tenha sido pago sem o amparo do Ato fixador dos subsídios é, 

portanto, ilegal, conforme prevê o artigo 29, inciso VI da CF/88. 

Belém, 04 de setembro de 2014. 

Rejane Gomes dos Sa11tos 
A11a/is1t, de Controle Exter110/DAM/TCil1 

1 
Tr:tt.l 4 $e de deb3le nbcrto em torno da public~çlio d;) IN 29/2010 

Oc1Cm Pmfl 
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RESOLUÇÃO ' ' 
P•oc<S50 x• : 201~13752"•00 
,\ ss11N"ro : Co:.<iuL'rA 
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Preliminarmente, cumpre analisar a regularidade da presente consulta, integral a qual se 

confirma, dado o atendimento das formalidades insculpidas no artigo 1°, inciso XVI, da LC nº 084/2012, 

tendo sido formulada em tese por autoridade competente e suscitada cm dúvida na aplicação de 

dispositivos legais, de competência fiscalizatória deste TCM-PA, pelo que passo a análise de mérito da 

mesma, tal como interposta. 

Acompanho, na integral idade e adoto como resposta ao consulente o Pa recer nº 

15/2014/DAM/rCM, elaborado pelo órgão técnico deste TCM/PA, trazendo, a inda, com vistas à 

fonnulação de uma resposta mais didática ao jurisdicionado, o seguinte detalhamentos: 

a) Embora, o § 4° do artigo 39 da CF/88 vede terminantemente qualque r adic ional aos 

detentores de mandato eletivo não importando o cargo ou função que ocupem no mandato; o 

entendimento de vários Tribunais de Comas aceitam a d iferenciação no pagamento dos subsídios do 

_, Chefe do Poder Legislativo " regime diferenciado de subsídio" ou "verba indenizatória". 

E, ern concordância com a Orientação Técnica TCM/PA nº O 1/20 12 já editada por esta 

Casa. é pacífico o di rei to ao subsídio diferenciado para os Presidentes do Legislativo Municipal. 

E o limite para este acréscimo diferenciado é facultado à Câmara Municipal que através 

da mesma Resoluçiio, que fixa o subsidio para cada parl amentar, fixará também o subsídio diferenciado 

ao Pre~identc do Poder Legislativo Municipal. não podendo entretanto. exceder aos limites 

constitucionais e legais que estão submetidos os subsídios dos Vereadores, consignados nos arts. 29, VI 

e 37. XI da Constituição Federal. 

b) Qualquer alteração de subsídios de Vereadores somente poderá acontecer através da 

Revisão Geral Anual. atendendo os requisitos do a,1 igo 37, inciso X da Constituição Federal, n,io sendo 

pcm1itida qualquer medida qu<! contrarie o citado. 

e) Não havendo amparo legal para a f'-'55<=.ac:...tl~~~ 

rr:l\ CSS,l Magno dl! :\ lllllJ-.>, -17J Bcltm Pari, 
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mandato legislativo qualquer valor que renha sido pago sem o amparo do Aro fixador dos subsídios é, 

portanto, ilegal, conforme prevê o artigo 29, inciso VI da CF/88. 

Esta é a resposta à consulta fonnulada, que submeto à deliberação do Egrégio Plenário. 

Belém, 25 de setembro de 201 4. 

Tr3HS5a ,._lag,t<> de Ar,1uJ0 . .t7.t 

Luís Daniel Lavareda Reis 
Conselheiro 

Rekm Par.i 
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PREJULGADO DE TESE Nº 0 17. de 25 de setembro de 2014. 

RESOLUÇÃO NO 11.611 

Processo n° 201413752-00 

EMENTA: CONSULTA. C. M. DE VISEU. QUAL O LIMITE A SER FIXADO 

PARA SUBSIDIOS DO PRESIDENTE; SE A CÂMARA PODE EDITAR 

RESOLUÇÃO RETIFICADORA DA RESOLUÇÃO Nº 003/12, FIXADO EM 

PARCELA ÚNICA O SUBSIDIO DO PRESIDENTE PARA O RESTANTE DO 

QUADRIÊNIO; E, SE OS VALORES JÁ PAGOS AO PRESIDENTE PODEM SER 

RATIFICADOS PELA RESOLUÇÃO RETIFICADORA. PELA APROVAÇÃO. 

CONVERSÃO DA RESPOSTA À CONSULTA EM INSTRUÇÃO NORMATIVA, 

NOS TERMOS DO REGIMENTO INTERNO DO TCM. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA, formulada em 

tese, por autoridade competente, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará, à unanimidade, em aprovar a resposta à Consulta, nos termos da Ata da Sessão e 

do Relatório e Voto do Conselheiro Relator às tis. 14-21 e nos termos da Resolução prolatada, que 

passa a integrar esta decisão. Conversão da resposta à Consulta, em Instrução Normativa, para 

vinculação e orientação ampla, nos termos do Regimento Interno. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 25 de 

setembro de 2014. 

Coa~lheiro José c,//i~,aójo 
Presidente da f: Conselheiro Daniel La 

, Relator 

Presentes: Conselheiros, Aloísio Chaves, Mara Lúcia, Cczar Colares, Antonio José, Sérgio Leão e a 

Procuradora Maria Regina Cunha. 

PreJulgado de Tese - TCM n• 017/2014 


